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1.3 — Aprovar, nos termos do artigo 98.º do Código dos Contratos 
Públicos, as minutas dos contratos até aos montantes das despesas re-
feridas no ponto anterior e outorgar os contratos escritos até ao referido 
montante.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 103/2012, 
de 16 de maio, designo a Dr.ª Maria Margarida Ortigão de Almeida 
Sampaio Ramos, Subdiretora -geral da Direção -Geral do Livro, dos 
Arquivos e das Bibliotecas, para me substituir nas minhas ausências, 
faltas e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 22 de julho de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
pela Dr.ª Maria Margarida Ortigão de Almeida Sampaio Ramos que se 
incluam no âmbito da presente delegação de competências.

18 de agosto de 2016. — O Diretor -Geral, Silvestre de Almeida La-
cerda.

209818857 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete da Secretária de Estado da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior

Despacho n.º 10692/2016
Considerando que o Programa de ação da União Europeia (EU) 

no domínio da educação, formação juventude e desporto, designado 
ERASMUS+ foi criado pelo Regulamento (EU) n.º 1288/2013;

Considerando que para além das atividades de monitorização per-
manente, e em conformidade como disposto no n.º 2 do artigo 21.º do 
supra referido Regulamento, a Comissão deverá apresentar, até 31 de 
dezembro de 2017, um relatório de avaliação intercalar, com vista a 
avaliar a eficácia das medidas tomadas para atingir os objetivos definidos 
e, se necessário, apresentar propostas de alteração ao Regulamento que 
criou o ERASMUS+;

Considerando que os Estados Membros devem apresentar à Comis-
são, em conformidade com o n.º 1 do artigo 21.º do Regulamento (EU) 
n.º 1288/2013, até 30 de junho de 2017, um relatório sobre a execução 
e o impacto do ERASMUS+ nos seus respetivos territórios;

Tendo em consideração que a Comissão enviou um ofício aos Esta-
dos Membros recordando o prazo de 30 de junho de 2017 para envio 
dos relatórios nacionais e solicitando a indicação de um coordenador 
nacional que assegure a ligação com a Comissão, bem como o interesse 
na participação de um grupo de trabalho, a organizar pela Comissão, 
com os coordenadores nacionais, para prestar esclarecimentos quanto 
ao conteúdo do referido relatório;

Considerando que nos termos da alínea a) do n.º 1 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 15/2014, de 20 de fevereiro de 
2014, publicada no Diário da República n.º 38, 1.ª série, de 24 de 
fevereiro de 2014, foi criada a seguinte estrutura de missão com a 
finalidade de assegurar a gestão do Programa Erasmus+ em Por-
tugal, a Agência Nacional para a Gestão do Programa Erasmus + 
Educação e Formação, com a missão de assegurar a gestão do Pro-
grama nos domínios da educação e formação, bem como assegurar 
a gestão e execução das atividades ainda em vigor no Programa 
Aprendizagem ao Longo da Vida, do Programa Erasmus Mundus 
e do Programa Tempus IV;

Considerando que nos termos do n.º 8 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprovou a orgânica do 
XXI Governo Constitucional, o signatário exerce as competências le-
galmente previstas sobre a Agência Nacional para a Gestão do Programa 
Erasmus+ Educação e Formação, em coordenação com o Ministro da 
Educação e com o Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, no que diz respeito às suas áreas de competência;

Considerando que, assim, importa designar o Coordenador Nacio-
nal do Relatório Nacional relativo à Avaliação Intercalar do Programa 
Erasmus +;

Tendo sido ouvidos o Secretário de Estado da Educação e o Secretário 
de Estado do Emprego, membros do Governo nos quais se encontram 
atualmente delegadas as competências relativas à Agência Nacional 
para a Gestão do Programa Erasmus + Educação e Formação e obtida 
a sua concordância;

Designo como coordenador Nacional do Relatório Nacional rela-
tivo à Avaliação Intercalar do Programa Erasmus + o Senhor Dou-
tor João Pinto Guerreiro, cuja nota curricular se anexa ao presente 
despacho.

17 de agosto de 2016. — A Secretária de Estado da Ciência, Tecnolo-
gia e Ensino Superior, Maria Fernanda Fernandes Garcia Rollo.

Breve nota curricular
Licenciado em Geografia pela Universidade de Lisboa, Master of 

Science em Ordenamento Rural e Ambiente, doutor em Ciências Eco-
nómicas e Agregado em Economia Regional pela Universidade do 
Algarve, João Pinto Guerreiro foi nomeado, por despacho publicado na 
2.ª série do Diário, de 12 -03 -2014, coordenador de um grupo de traba-
lho que tem por objeto a conceção da estratégia de internacionalização 
do ensino superior português. Foi reitor da Universidade do Algarve, 
tendo ali exercido diversas funções no âmbito da gestão universitária, 
destacando -se as de Presidente do Conselho Diretivo da Unidade de 
Ciências Económicas e Empresariais, atual Faculdade de Economia, de 
Pró -Reitor para a transferência de tecnologia e inovação e as de Coor-
denador do Centro Regional para a Inovação do Algarve. Foi também 
presidente da Comissão de Coordenação da Região do Algarve.

209817755 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR,
AMBIENTE E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Despacho n.º 10693/2016
Considerando o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, nos artigos 21.º, n.os 1 e 2, e 38.º, n.º 3, da Lei-
-Quadro dos Institutos Públicos aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, na atual versão dada pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de 
maio, na Lei Orgânica do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P. 
(IPMA, I. P.), aprovada pelo Decreto -Lei n.º 68/2012, de 20 de março, e 
nos Estatutos do mesmo instituto, aprovados pela Portaria n.º 304/2012 
de 4 de outubro, o Conselho Diretivo do IPMA, I. P., em reunião de 5 de 
abril de 2016, deliberou:

1 — Proceder à delegação de competências nos membros do Con-
selho Diretivo mediante atribuição de pelouros, com possibilidade de 
subdelegação, com referência às unidades orgânicas do IPMA, I. P., e 
às competências das mesmas, nos seguintes termos:

1.1 — Presidente do Conselho Diretivo, Jorge Miguel Alberto de 
Miranda:

a) Departamento de Meteorologia e Geofísica;
b) Delegações Regionais dos Açores e da Madeira;
c) Divisão Financeira.

1.2 — Vogal do Conselho Diretivo, João Nuno Vilhena de Sousa 
Lourenço:

a) Departamento do Mar e Recursos Marinhos;
b) Navios de investigação.

1.3 — Vogal do Conselho Diretivo, Rui Nuno Almeida Dias Fer-
nandes:

a) Departamento de Operações, Infraestruturas e Desenvolvimento 
Tecnológico, com exceção dos navios de investigação;

b) Divisão de Recursos Humanos.

2 — A presente delegação abrange as competências para coordenar e 
dirigir as unidades orgânicas e as componentes das mesmas atribuídas 
com os pelouros e para praticar todos os atos inerentes à prossecução 
das respetivas competências e, em especial, para:

a) Assinar quaisquer documentos e outorgar quaisquer contratos;
b) Praticar todos os atos necessários à realização de despesas e à con-

tratação da locação e da aquisição de bens e de serviços e à realização 
de empreitadas, incluindo a aprovação do procedimento, a autorização 
da despesa e do respetivo pagamento, a assinatura do contrato e a conse-
quente execução contratual, até aos montantes fixados para cada membro 
do Conselho Diretivo nos termos do n.º 6 da presente deliberação;

c) Praticar todos os atos de gestão do pessoal afeto às unidades or-
gânicas ou às componentes das mesmas atribuídas com os pelouros, 
incluindo os relativos a deslocações em serviço, pagamento de ajudas 
de custo, gozo de férias, justificação de faltas e prestação de trabalho 
suplementar.

3 — As competências delegadas em cada um dos membros do Conse-
lho Diretivo nos termos da presente deliberação podem ser subdelegadas 
por estes, com possibilidade de subdelegação, nos dirigentes das unidades 
orgânicas competentes em função da matéria.

4 — A atribuição do pelouro do Departamento de Operações, In-
fraestruturas e Desenvolvimento Tecnológico, inclui a delegação de 
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competências para decidir e praticar todos os atos da unidade orgânica, 
com exceção dos referidos na alínea b) do ponto 1.2., bem como a gestão 
dos projetos e serviços nas áreas de atividade das Unidades Orgânicas 
referidas nos pontos 1.1 e 1.2.

5 — A atribuição do pelouro da Divisão Financeira inclui a delegação 
de competências para decidir e praticar todos os atos da unidade orgâ-
nica, incluindo as relativas aos pedidos de desembolso, de utilização 
de crédito, operações financeiras e de financiamento, contratação e 
pagamentos, alterações orçamentais, autorização de pagamentos de 
despesas, requisições de fundos e ações de tesouraria, sem prejuízo do 
previsto na alínea b) do ponto 2 da presente deliberação.

6 — A atribuição do pelouro da Divisão de Recursos Humanos inclui 
a delegação para decidir e praticar todos os atos da competência desta 
unidade orgânica, sem embargo dos indicados na alínea c) do ponto 2 
da presente deliberação.

7 — Em qualquer caso, as competências abrangidas pela presente 
delegação e pela respetiva subdelegação só podem ter por objeto atos, 
factos ou procedimentos cuja responsabilidade ou valor não exceda os 
seguintes limites:

a) Presidente do Conselho Diretivo: 150.000 €.
b) Vogais do Conselho Diretivo: 100.000 €.

8 — Os termos e limites da presente delegação de competências 
não prejudicam as competências e poderes próprios do Presidente do 
Conselho Diretivo nos termos da lei.

9 — No que não estiver estabelecido por lei em matéria de faltas, 
ausências ou impedimentos dos membros do Conselho Diretivo observar-
-se -á o que for aprovado por este órgão.

10 — A presente deliberação produz efeitos à data de 1 de abril de 
2016, ficando, como tal, ratificados todos os atos praticados desde essa 
data pelos identificados membros do Conselho Diretivo do IPMA, I. P., 
nos termos da distribuição de pelouros e das competências ora dele-
gadas.

5 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

209820119 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga

Aviso n.º 10666/2016
O Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio torna público que 

se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia 
seguinte à publicação deste aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal para preenchimento de Dois postos de trabalho 
da carreira de Assistente Operacional, em Regime de Contrato de 
Trabalho a Termo Resolutivo Certo a Tempo Parcial, nos termos da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, mediante o despacho de 09 
de agosto 2016, do diretor do Agrupamento de Escolas de Alberto 
Sampaio, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
autorização do Senhor Diretor Regional de Educação do Norte de 
25 de julho de 2016.

1 — N.º de trabalhadores: Dois.
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, 

rua Álvaro Carneiro, 4715 -086 Braga.
3 — Função: Os postos de trabalho a concurso caracterizam -se pelo 

exercício de funções na carreira e categoria de assistente operacional, tal 
como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa uti-
lização das instalações, bem como do material e equipamento di-
dático e informático necessário ao desenvolvimento do processo 
educativo;

b) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

4 — Horário semanal: 17,5 horas semanais (3,5h/dia).
5 — Remuneração: Calculada com base na Remuneração Mínima 

Mensal Garantida (RMMG).
6 — Duração do contrato: Até ao dia 16 de junho de 2017.

7 — Requisitos legais de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 
1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

c) Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória ou 
equivalente, podendo esta ser substituída por formação ou experiência 
profissional comprovada.

d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira da área a concurso, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de tra-
balho previstos no mapa de pessoal do Agrupamento de Escolas Alberto 
Sampaio ou serviço idêntico ao posto de trabalho cuja ocupação é alvo 
do presente procedimento concursal.

8 — Os Critérios de seleção são os seguintes: Avaliação Curricular 
(100 %)

8.1 — A Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação Literária (34 %), a Experiência 
Profissional (41 %) e a Qualificação Profissional/Formação (25 %). Para 
tal serão considerados e ponderados os seguintes elementos:

8.1.1 — Habilitação Literária — 20 valores para os portadores de 
escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato;

8.1.2 — Experiência Profissional — experiência no exercício de fun-
ções inerentes à categoria de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — mais de 2 anos no exercício de funções em realidade 
social escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para 
as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 15 valores — experiência inferior a 2 anos e superior a 6 meses no 
exercício de funções em realidade social, escolar educativa no contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

c) 10 valores — experiência inferior a 6 meses no exercício de funções 
em realidade social escolar educativa no contexto onde desempenhará as 
funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

d) 0 valores — nenhuma experiência em funções em realidade social 
escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para as 
quais se promove o presente procedimento concursal.

8.1.3 — Qualificação Profissional/Formação — direta ou indireta-
mente relacionada com a área funcional a recrutar. Será valorada no 
mínimo de 10 valores, a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce 
até o máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 60 
ou mais horas;

d) 2 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
15 horas (ou mais) e menos de 60 horas.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data de publicação 
do Aviso de Abertura na 2.ª série do Diário da República;

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário próprio 
da escola, disponibilizado no endereço eletrónico da mesma, em www.
esas.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração escolar 
do Agrupamento, na Escola Secundária de Alberto Sampaio, e entre-
gues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações desta, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 2 do presente 
Aviso, em carta registada, com Aviso de receção, dirigida ao Diretor do 
Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio. O formulário tem a seguinte 
denominação: Formulário Concurso Assistentes Operacionais, seguido 
da identificação do presente Aviso de Abertura do Concurso no Diário 
da República.


